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Ao encerrar minha vida como juiz, senti-me gratificado em 
receber convite para também participar de uma Festschrift ao Ministro 
Sálvio de Figueiredo Teixeira, que tanto se tem distinguido na luta para a 
simplificação de nosso processo civil. 
Quando da última visita do Presidente da República norte-
americana ao Brasil, houve quase uma histeria de alguns segmentos de 
nosso Judiciário. É que constou de relatório conjunto, divulgado pelo 
Departamento de Comércio e do Departamento de Estado dos Estados 
Unidos, em 141 páginas, apreciações não lisonjeiras sobre nosso País. 
No relativo ao Judiciário, o Relatório o teve por "ineficiente", 
"incapaz", em muitas instâncias, de "garantir um julgamento justo e 
rápido". O Relatório considerou, ainda, os juízes como "sujeitos à 
influência de donos de terras". 
Se o Relatório não pode ser considerado como procedente e 
justo às inteiras, não deixa de nos levar a reflexões. Não é preciso utilizar-
se de olhos de observador estrangeiro para ver que nosso Judiciário, como 
de resto todos os serviços públicos nacionais, deixam muito a desejar. 
Basta que se leiam os jornais do dia. Toda gente reclama da Justiça, 
inclusive os próprios juízes. Quem tem contato com o Judiciário, como 
demandante/demandado, advogado ou mesmo juiz, sabe que nossa 
Justiça é, no conjunto, tardinheira e complicada. O fenômeno, 
evidentemente, não é só nosso. Daí se estar procurando, no Brasil, mil e 
um instrumentos capazes de desemperrar o Judiciário: supressão de 
alguns recursos, diminuição de prazo recursal, súmula vinculante, 
avocatória, arguição de relevância, juízos arbitrais, juizado especial na 





Justiça Federal, controle externo, unificação de justiças (federalização ou 
estadualização), aumento de número de juízes, redução de instâncias, 
transformação do Supremo Tribunal Federal em corte exclusivamente 
constitucional, institucionalização dos denominados ADR Programs, 
criação do "direito processual econômico"1 etc. Até idéia estapafúrdia, 
como a de "juiz eleito pelo povo", tem passado pela cabeça de pregoeiros 
de última hora. 
Em pleno Segundo Reinado, Joaquim Nabuco de Araújo já 
reclamava do funcionamento da Justiça brasileira, na qual grassava "o 
hábito da impunidade". 2No início da República, o Ministro Carlos 
Maximiliano, ao comentar o "recurso extraordinário", admoestava que o 
próprio Supremo Tribunal Federal tendia a ampliar sua competência além 
do previsto na própria Constituição (1891). Em decorrência, o Supremo 
transformava-se  
paulatinamente em terceira instância, ampla e, por isso 
mesmo, lenta no decidir. Acumulam-se os feitos, 
desenvolve-se a sanha protelatória entre advogados, tarda e 
incerta se torna a justiça. Falseia-se o regime, golpeada a 
autonomia dos Estados com a desautorização constante da 
sua magistratura3. 
O emperramento da Justiça, evidentemente, tem muitas 
causas, além da doença crônica de todo serviço público: falta de 
planejamento político-administrativo. Na década de 1930, Roquette-Pinto, 
invocando lições de Alberto Torres, já dizia que “(o) grande problema do 
Brasil é a organização dos seus valores". Descuramos da "educação do 
povo", da "nacionalização da economia e da circulação das idéias e da 
riqueza". Depois de incensar a "estirpe originária" dos estadunidenses, 
falava que os Estados Unidos floresceram por si, ao passo que o "Brasil, 
                                                 
1 MARTINS, Ives Gandra da Silva. Reforma do Judiciário, artigo doutrinário publicado no 
Suplemento Enfoque Jurídico, n. 8, do TRF da 1.ª Região, agosto de 97. 
2 Cf. TOURINHO, Arx. Poder Judiciário: crises e soluções. Suplemento Enfoque Jurídico, 
n. 8, do TRF da l.ª Região. 
3 Commentarios à Constituição brasileira. Rio de Janeiro : Jacintho Ribeiro dos Santos, 
1918, p. 611. 





como algumas nações da América, tem de ser obra de” sabedoria política 
“4. Ainda continuamos a espera da “sabedoria política”. 
Como causas de emperramento do Judiciário, podemos falar 
em causas genéticas, causas estruturais e causas conjunturais. 
Como causa genética, apontaria a nossa formação romano-
germânica. Temos um gosto acentuado para a sistematização, para o 
racionalismo, para a abstração. Somos povos de codificações. Deificamos 
a letra da lei. Criamos a norma de conduta, e depois procuramos, através 
do método dedutivo, subsumir nela os fatos, dando-lhes colorido jurídico. 
Nosso sistema jurídico, para lembrar René David, é "fechado", pois o 
legislador a tudo procura prever.5 
Já os povos de linha anglo-saxônica, na qual se inserem os 
norte–americanos, têm outra formação, outro norte jurídico. Fazem parte 
de um "sistema aberto". Lá é sobretudo o "fato", que vai proporcionar a 
criação do direito. O direito deles é mais voltado para o processo in 
concreto, para a solução prática. 
Jeremy Bentham, 6filósofo, reformador de leis e criador do 
Utilitarismo, pronunciava-se peremptoriamente contra mais de duas 
instâncias judiciais. Indagava: "Quantos graus de apelação devem ser 
admitidos? Um só, irrevogavelmente um só." 7 
Os anglo-saxãos não especulam. Querem resolver a 
controvérsia da maneira mais rápida, prática e útil possível. Para disso 
termos certeza, basta que se leiam votos proferidos na Suprema Corte 
                                                 
4 Ensaios de antropologia brasiliana. Brasília : Companhia Editora Nacional/UnB, 1982, p. 
9 e 78. 
5 O direito inglês. São Paulo : Martins Fontes, 1997, p. 14. 
6 Bentham ocupou-se da reforma do Judiciário e de leis inglesas. Foi menino prodígio: 
aos 3 anos de idade, lia tratados; aos 5, tocava violino e, aos 6, estudava latim e 
francês. Pregava o sacrifício dos interesses menores em favor dos interesses maiores (cf. 
Encarta multimedia. Microsoft Corporation, 1992). 
7 Apud LESSA, Pedro. Direito constitucional brasileiro - do Poder Judiciário. Rio de 
Janeiro: Francisco Alves, 1915, p. 23. 





dos Estados Unidos. São, por excelência, simples e voltados para o caso 
em julgamento, ainda que invocando um emaranhado de precedentes. 
Não quer dizer que na Inglaterra, nos Estados Unidos, no Canadá, na 
África do Sul, na Austrália, na Nova Zelândia, países, em fim, nos quais o 
common law ou mesmo a equity têm muito peso, não haja direito 
legislado, o denominado statutory law. Há, evidentemente. Os corpos 
legislativos – Parlamento, Congresso, Assembléias e Agencies etc. – 
também elaboram normas de conduta, também codificam. Mas essa 
produção artificial afeta menos o meio social. 
Tenho para mim que outra causa, de natureza orgânica, do 
congestionamento dos serviços judiciais – creio que a maior delas – está 
no modelo adotado por nossos constituintes da primeira República. Em 
1889, os fundadores da nova ordem político-jurídica brasileira inclinaram-
se pelo modelo norte-americano: república federativa. Mas, no que se 
refere às competências legislativas e judiciais, preferiram afastar-se do 
figurino original para ficar com o modelo argentino. 
Os Estados Unidos da América, como se sabe, primeiro 
passaram por uma Confederação de Estados, uma vez que, com a Guerra 
da Independência (Revolution), as antigas Colônias inglesas se 
transformaram em Estados soberanos. Foi feito um pacto entre os 
diversos Estados, denominado The Articles of Confederation8. Só mais 
tarde, com a ratificação da Constituição de 1787, é que nasceu a 
Federação. Em outras palavras, de treze Estados saiu um novo Estado, o 
Estado federal. 
No Brasil, nossa República partiu de um Estado preexistente. 
Partiu de um Estado unitário, com pouca descentralização. As Províncias, 
                                                 
8 Como esclarece Willouhgby, desde a Guerra da Independência as Colônias se estavam 
rotulando de "Estados". No tratado de 1782, com a Grã-Bretanha, já se falava, no art. I, 
em "United States" (Principles of the constitutional law of the United States, 2. ed. New 
York : Baker, Voorhis & Co.. 1938, p. 1). 





por decreto,9 se transformaram, da noite para o dia, em "Estados de uma 
Federação". O constituinte republicano optou por um sistema 
intermediário de competências legislativas e judiciárias. Não deixou, como 
nos Estados Unidos da América, que cada Estado-Membro legislasse não 
só sobre processo, mas também sobre direito material. Preferiu seguir o 
modelo argentino: o direito material ficava inserido na competência 
privativa do Congresso10. Desse modo, a Constituição de 1891, em seu 
art. 34, atribuiu ao Congresso Nacional legislar privativamente sobre 
"direito civil, comercial e criminal da República e o processo da Justiça 
Federal" (item 23).11 Aos Estados-Membros, pois, cabia legislar sobre 
processo, mas não sobre direito material.12 Em decorrência da aplicação 
da legislação nacional pelos tribunais estaduais, aumentou, em muito, a 
necessidade de controle da unidade do direito nacional pelo Supremo 
Tribunal Federal. Se não houvesse um tribunal controlador da hegemonia 
da Constituição, e da prevalência da lei federal sobre a lei estadual,13 cada 
tribunal estadual, com o correr do tempo, acabaria por afastar-se da linha 
federalista imposta pela Constituição. 
É oportuno transcrever observação do Ministro Pedro Lessa: 
Na essencia, o nosso recurso extraordinario é identico ao 
writ of error dos norte-americanos. O que differença um do 
outro, é que, competindo pela Constituição norte-americana 
aos Estados legislar sobre o direito civil, commercial e penal, 
e sendo essa attribuição entre nós conferida ao Congresso 
Nacional, maior há de ser necessariamente em nosso paiz o 
numero de casos em que tal recurso póde e deve ser 
interposto; pois, sua funcção no Brasil consiste em manter, 
                                                 
9 Dec. 1, de 15.11.1889 (art. 2°). 
10 Constituição de 1853, art. 67, 11. 
11 João Barbalho (Constituição Federal brazileira - commentarios. Rio de Janeiro : 
Typographia da Companhia Litho-Typographica, 1902, p. 126), ao comentar o referido 
art. 23, lembra que a disposição era "avessa ao principio federativo, tirando aos Estados 
um poder que elles têm como estados que são, mutilando-os em sua capacidade política, 
restringindo-lhes faculdades inherentes a ella, e sem que essa amputação se possa 
considerar como essencial e indispensável á União, á co-existencia e nexo dos Estados 
sob a forma federal (foedus)". 
12 A Constituição de 1934 passou para a União a competência privativa para legislar 
sobre "direito processual" (art. 5°, XIX, a). 
13 O princípio do Bundesrecht bricht Landesrecht já vinha expresso no art. 11 da 
Constituição de 1890 (Dec. 510). Continua no § 4° do art. 24 da CF/88. 





não só a autoridade da Constituição e de algumas leis 
federaes, como a autoridade, e consequentemente, a 
unidade, do direito civil, commercial e penal, em todo o 
territorio da União. (...) Sem o recurso extraordinário as 
justiças autonomas dos Estados poderiam ir pouco a pouco 
deixando de applicar disposições da Constituição e das leis 
da União, sem nenhum remedio judicial, sem nenhuma 
consequencia de ordem juridica.14 
Ora, esse fato – grande fatia de direito material legislado pelo 
Congresso Nacional (CF/88, art. 22) – tem aumentado a demanda de 
recursos excepcionais (extraordinário e especial), atravancando os 
tribunais superiores. O Ministro Moreira Alves, antes da promulgação da 
atual Constituição, já observara que o projeto não aliviaria a carga do 
Supremo Tribunal Federal, mas, ao contrário, a aumentaria.15 
Lentamente, é certo, tem-se procurado desafogar o Judiciário. 
Os esforços, porém, não deixam de ser minados pela voragem processual. 
Como praticamente toda produção legislativa é da União 
Federal (Congresso Nacional), não se teve outro jeito senão desdobrar o 
controle de constitucionalidade. Nosso controle de constitucionalidade das 
leis, dos atos normativos e dos atos administrativos, que era todo ele 
difuso (sistema americano), foi evoluindo para uma modalidade mista. 
Hoje, além do controle clássico, feito no caso concreto (incidenter 
tantum), dispomos do controle concentrado (austríaco).16 O art. 102 da 
Constituição Federal, ao dispor sobre a competência originária do 
                                                 
14 Op. cit.,p. 104. 
15 Poder Judiciário, in A Constituição brasileira - 1988 - interpretações. Rio de Janeiro : 
Forense Universitária, 1988, p. 199. 
16 A Constituição de 1934, influenciada pelas idéias de Hans Kelsen, dentre outras, deu 
os primeiros passos para a implantação gradual do controle concentrado da 
constitucionalidade das leis. O seu art 91, IV, dava competência ao Senado Federal para 
"suspender a execução, no todo ou em parte, de qualquer lei ou ato, deliberação ou 
regulamento, quando hajam sido declarados inconstitucionais pelo Poder Judiciário". 
Cabia ao procurador-geral da República fazer a comunicação da inconstitucionalidade 
declarada pela Suprema Corte ao Senado (art. 96). A inconstitucionalidade, assim, saída 
do caso concreto, tinha efeito erga omnes (cf. PERTENCE, José Paulo Sepúlveda. 
Atualidade do pensamento de Kelsen, in Revista de Direito da Procuradoria Geral, n. 50, 
Rio de Janeiro, 1997, p. 43). A Constituição de Weimar (1919), esboçada por Hugo 
Preuss, já previra a criação, no art. 108, de um tribunal – o Staatsgerichtshof –, que 
seria o ponto de partida para a instituição dos tribunais constitucionais europeus. 





Supremo Tribunal Federal, dá-lhe competência para processar e julgar a 
"ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou 
estadual e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato 
normativo federal" (alínea a). 
Em obra publicada em 1963, sobre o recurso extraordinário, o 
Professor José Afonso da Silva já advogava a criação de um tribunal 
superior para desafogar o Supremo Tribunal Federal. Em 1965, reuniu-se 
na Fundação Getúlio Vargas uma comissão, presidida por Themístocles 
Brandão Cavalcanti, que se mostrou favorável à criação de um "novo 
Tribunal" para apreciar "os recursos extraordinários fundados 
exclusivamente na lei federal" (...), aliviando o Supremo Tribunal Federal 
de uma sobrecarga".17 
A Constituição Federal de 1988, preocupada em acelerar a 
prestação jurisdicional, criou, então, o Superior Tribunal de Justiça, com a 
principal missão de velar pela prevalência e uniformização da legislação 
federal em todo o território nacional. Também determinou que cada um 
dos Estados (e Distrito Federal) tivesse um Tribunal Regional do Trabalho. 
Instituiu cinco novos Tribunais Regionais Federais, que absorveram parte 
da competência do antigo Tribunal Federal de Recursos, criado pela 
Constituição de 1946. Como se vê, são passos para a ampliação dos 
tribunais, com divisão de competências.  
Apontaria como principais causas conjunturais de ineficiência 
de nosso Judiciário, as seguintes: o despertar do povo para seus direitos 
de cidadania. Com a globalização da economia, das comunicações, e por 
que não dizer, com a positivação dos direitos fundamentais pela porta 
aberta dos tratados internacionais, o cidadão também passou a exigir do 
Judiciário maior desempenho. Hoje, as grandes questões estão passando 
pelo Judiciário. Isso, no passado, não acontecia. O Governo fazia, e ficava 
                                                 
17 MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Recurso extraordinário e recurso especial. São Paulo : 
RT, 1990, p. 46 et seq. 





por isso mesmo. Testemunhamos, há pouco, demandas envolvendo as 
privatizações da Vale do Rio Doce, dos serviços de telefonia etc., com uma 
verdadeira "guerra de liminares". Agora, com a Lei 9.783, de 28.01.1999, 
que dispõe sobre a contribuição previdenciária dos inativos do serviço 
público federal, teremos seguramente mais uma vaga de ações judiciais. A 
instabilidade político – econômica, num regime democrático, reflete-se 
nitidamente no Judiciário. 
O governado passou, com a redemocratização do País, a 
reclamar e a clamar  por seus direitos em todas as áreas. Como aumentou 
demasiadamente a demanda dos serviços judiciais, e o número de juízes 
não cresceu na mesma proporção, há fatal estrangulamento dos 
serviços.18 Por outro lado, os juízes, que tiveram uma formação 
universitária toda voltada para soluções individuais, não se acham, muitas 
das vezes, preparados para solucionar os "conflitos coletivos", as class 
actions etc. Leis de maior alcance social, como o "Código de Defesa do 
Consumidor" e o "Estatuto da Criança e do Adolescente", ainda têm 
"esbarrado numa cultura profissional da magistratura que padece de um 
excessivo individualismo e formalismo em sua visão-do-mundo".19 
Não dispomos, como em alguns países de maior equilíbrio 
financeiro e social, de órgãos comunitários para dar conselhos e consultas, 
examinando previamente quanto à possibilidade de êxito da causa. Em 
decorrência, muita demanda temerária e infundada acaba por ser 
ajuizada, afogando inutilmente o Judiciário. 
Outra causa, também muito ponderável para o emperramento 
de nosso Judiciário, é a "formação do processo" (CPC, Título VI, Cap. I), 
que é altamente formal e exige, praticamente, o concurso do juiz em 
todos os atos. Começa com o despacho da petição inicial, que tem de ser 
                                                 
18 No ano de 1990, apenas 57,8% dos feitos ajuizados na justiça comum de primeiro 
grau foram julgados (cf. José Eduardo Faria. O Poder Judiciário no Brasil: paradoxos, 
desafios e alternativas. Brasília: Conselho da Justiça Federal, 1996, p. 11). 
19 FARIA, José Eduardo. Op. cit., p. 14. 





feito pessoalmente pelo juiz (CPC, art. 263). Na Inglaterra,20 por exemplo, 
isso não acontece. O juiz pouco lida com o processo, praticamente só 
quando vai julgar. O autor vai ao Central Office (em Londres) ou num 
District Register (no interior) paga por um formulário. Em seguida 
preenche-o, narrando o fato e tirando suas consequências. O "escrivão" 
certifica e marca um prazo para o réu dizer se está de acordo ou não com 
a pretensão. Esse instrumento citatório tem o nome de Writ of 
Summons.21 Se o citado não concordar com as ilações do autor, 
comparece no prazo assinado e contesta.22 A maioria das causas acaba 
sem contestação.23 Daí a grande preocupação do processo inglês com a 
entrega pessoal do mandado citatório, pois, se houver dúvida quanto a 
efetivação da citação, tudo cai por terra. 
Na hipótese de o réu contestar, isto é, de não concordar com o 
pedido do autor, quem vai apreciar o incidente ainda não é o juiz, mas seu 
auxiliar, o Master. O Master é uma espécie de "juiz preparador" da 
causa.24 Como "advogados" das partes atuam os Solicitors. Se as partes 
estiverem de pleno acordo, podem fazer do Master o juiz da causa.25 A 
causa termina aí. Se não der acordo, e o processo estiver "maduro", os 
autos vão ao verdadeiro juiz para ser julgado em audiência pública.26 Os 
advogados (Barristers), que nunca viram as testemunhas, praticamente 
não fazem uma sustentação oral. Apenas expõem os fatos e fixam os 
pontos controversos no opening speech. Depois de interrogar as 
testemunhas de seu constituinte, chega a vez do advogado contrário. É a 
                                                 
20 No Reino Unido da Grâ-Bretanha (Inglaterra, Escócia e País de Gales) e Irlanda do 
Norte, há três sistemas diferentes de justiça. Excepcionalmente, a causa pode chegar à 
Câmara dos Lordes (cf. ABRAHAM, Henry J. The judicial process - an introductory 
analysis of lhe courts of the United States, England and France, 5. ed. New York : Oxford 
University Press, 1986, p. 266). 
21 David. Op. cit., p. 37. 
22 David. Op. cit., p. 37. 
23 Cf. David. Op. cit., p. 38. 
24 No verbete Master at common law, o Black's Law Dictionary registra que o Master se 
encarrega também de verificar o procedimento formal das ações, bem como controlar os 
emolumentos pagos pelas partes (5. ed. St Paul Minn: West Publishíng Co, 1979, p. 
879). 
25 David. Op. cit., p. 40. 
26 David. Op. cit., p. 41. 





cross-examination, que consiste em perguntas feitas às testemunhas pelo 
advogado da parte adversa. Há apelação para a High Court of Justice ou 
para a Court of Appeal. Excepcionalmente, a causa pode chegar à House 
of Lords. 
Ponto importante para o desafogo processual na Inglaterra 
está nos juízes leigos. As questões criminais de menor potencial ofensivo, 
por exemplo, são resolvidas pelos Magistrates ou Justices of the Peace. 
Em 1985 havia cerca de 25.600 magistrates,27 que solucionam 9 entre 10 
causas.28 A não ser em cidades maiores, os justices of the peace não são 
estipendiados, embora possam receber ajuda de custas.29 As causas que 
têm maior alçada vão para as County Courts, que se acham espalhadas 
por todo o Reino. 
A sentença de primeiro grau pode ensejar apelação para as 
Courts of Appeals. Normalmente, a causa morre por aí. Excepcionalmente,  
caberá appeal para a House of Lords.30 
Mais uma observação: os ingleses não têm propriamente um 
"código de processo civil" nos termos do direito romano–germânico. Têm 
um “Regimento” feito por uma Comissão de Normas (Rules Committee),31 
composta de juízes e advogados, que pode ser alterado com facilidade. 
No Brasil existe, inegavelmente, excesso de recursos 
processuais, o que faz com que a prestação jurisdicional se arraste por 
muito tempo. Um exemplo vivo e gritante está nas páginas dos jornais: 
após quase dezoito anos do assassinato de um procurador da República, é 
que pessoas envolvidas foram julgadas e condenadas ("Escândalo da 
                                                 
27 Cf. Abraham. Op. cit., p. 258 
28 Abraham. Op. cit., p. 259. 
29 Abraham. Op. cit., p. 258. Ver, ainda, Wade e Bradley. Constitutional law, 7. ed., 2. 
impres. London : Longmans, 1966, p. 295. 
30 A House of Lords também pode funcionar como primeira instância em algumas causas 
penais (cf. Wade e Bradley. Op. cit., p. 309). 
31 David. Op. cit, p. 36. 





Mandioca"). Muitos dos condenados foram beneficiados pela "prescrição", 
a maior aliada dos infratores brasileiros. 
A profusão legislativa é outra causa ponderável.32 As leis são, 
em geral, mal feitas, provocando incertezas jurídicas, ensejando, com 
isso, aumento de demandas, e de dificuldades na solução interpretativa, 
seja pela Administração, seja pelo Judiciário. 
O Governo federal, através de sucessivas medidas provisórias, 
tem provocado um verdadeiro caos na área previdenciária e tributária, 
dando azo a uma avalanche de processos judiciais na Justiça Federal. É 
uma verdadeira "praga legislativa". 
Outra causa de proliferação de processos está na pouca 
autonomia dos órgãos públicos na solução administrativa ou mesmo 
judicial de conflitos de interesses. 
Causa, certamente de menor monta, está na exigência 
constitucional de motivação judicial em toda a decisão, o que se traduz 
em menor velocidade processual, ainda que com o aumento da qualidade 
e segurança. 
Temos, como falei há pouco, uma verdadeira vocação para a 
dialética processual. Num Tribunal, perde-se muito tempo discutindo 
questiúnculas processuais, quase sempre impeditivas de exame de mérito. 
No ano de 1997, estive em Londres. Aproveitei para assistir a dois 
julgamentos nas cortes de apelação: um criminal, e outro cível. Os três 
justices, usando bob wigs (perucas), não travaram nenhuma discussão 
entre eles. Isso me surpreendeu, pois não é o que vemos no Brasil. Mas, 
em compensação, os justices bombardearam os advogados de perguntas 
sobre fatos. O processo estava muito bem estudado pelos juízes, que 
                                                 
32 Erasmo de Roterdã em A educação de um príncipe cristão já dizia, como Platão, que 
"(u)m número muito pequeno de leis será suficiente em um estado bem ordenado, com 
um príncipe e magistrados honestos, e se as coisas forem diferentes, nenhuma 
quantidade de leis será suficiente" (Conselhos aos Governantes, Coleção Clássicos da 
Política. Brasília : Senado Federal, 1998, p. 387). 





sabiam as páginas onde se achavam narrados os acontecimentos. A 
atenção dos julgadores estava centrada no caso concreto. Isso, no Brasil, 
não ocorre. Os julgadores dos tribunais, que estão com a pauta 
abarrotada em decorrência de nosso "federalismo", ficam discutindo 
previamente aspectos processuais, que são infindáveis.33 Causas de 
menor importância num contexto global, costumam absorver tanto tempo 
dos julgadores quanto causas de maior monta. Nos Estados Unidos, por 
exemplo, em quase todas as Courts of Appeals (Circuits)34 federais 
somente os "most important cases" vão a sessões, com sustentação 
oral.35 
No sistema anglo-americano, pelo menos no tocante ao 
denominado common law,36 o direito é construído pelo juiz37 através 
sobretudo do precedente, do stare decisis.38 Todo o direito processual, 
como já disse, é voltado para o caso em julgamento. Há maior delegação 
de atribuições. Na Suprema Corte dos Estados Unidos, para se ter uma 
idéia, os nove justices se reúnem numa sala secreta (conference room) e, 
longe dos olhos dos jurisdicionados e de seus advogados, discutem entre 
si as causas processuais que são tidas por relevantes, e que devem ser 
apreciadas no mérito. Os assessores do presidente da Suprema Corte 
(chief justice's clerks) fazem, antes, uma triagem (pre-screening) das 
causas que têm chance de serem admitidas para discussão. Normalmente, 
                                                 
33 Questões de lana caprina também aparecem nas cortes inglesas. Uma delas, no 
âmbito puramente administrativo, foi quando da indicação da primeira mulher para High 
Court of Justice, Elizabeth Lane. Aí entrou o velho British humor... Não se sabia se se 
falava, como para os homens, "Mr. Justice" Elizabeth Lane e, no tratamento direto "Your 
Lordship". Decidiu-se, por fim, que o tratamento seria simplesmente "Mrs. Justice Lane" 
e, durante as sessões, "My Lady" e "Your Ladyship" (cf. Abraham. Op. cit., p. 264). 
34 Oficialmente, a partir de 1948, o nome é Court of Appeal, e não mais Circuit (cf. 
Abraham. Op, cit.,p. 170). 
35 O Second Circuit (Connectícut, New York e Vermont) é uma exceção: há sustentação 
oral para all cases. Trata-se de tradição histórica (cf. Abraham. Op. cit., p. 173). 
36 Common Law, Anglo-American Law, Anglo-Saxon ou English Law são geralmente 
tomadas como sinônimas (cf. Abraham. Op. cit.). 
37 Judge-made law ou bench-made law system. 
38 Stare decisis et quieta non movere, expressão latina que foi traduzida por "mantenha-
se a decisão e não se disturbe o que foi decidido" (RE, Edward D. Stare decisis, Trad. de 
Ellen Grade Northfleet. RTJE, v. 122, março 1994. São Paulo: Jurídica Velllenich Ltda., p. 
56). (cf. Abraham, Henry J. Op. cit., p. 10. Black's Law Dictionary. Op. cit., p. 1.261). 





mais de dois terços dos pedidos nem chegam à conference discussion.39 A 
causa só é admitida se quatro dos juízes, pelo menos, assim entenderem. 
No Brasil, a par de gerar desconfiança por parte da sociedade, haveria 
lídima inconstitucionalidade. A Constituição, em seu art. 93, inc. IX, é 
taxativa: "todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão 
públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, (...)". 
Na Alemanha, a Lei do Tribunal Constitucional Federal (Gesetz 
über das Bundesverfassungsgericht) dá competência a uma "Comissão de 
Juízes" (Richterausschluss) para fazer uma triagem (Vorprüfung) nas 
"ações" 40 constitucionais (Verfassungsbeschwerden) relativas a direitos 
fundamentais e assemelhados. Assim, a Comissão, por unanimidade de 
votos, pode recusar a admissão quando se tratar de pedido infundado, 
intempestivo etc. É uma espécie de "juízo de relevância".41 
No Brasil, é verdade, não têm faltado estudiosos da questão 
de melhor andamento dos serviços forenses. O Ministro Victor Nunes Leal, 
como se sabe, foi outro grande simplificador. Empenhou-se a fundo na 
criação da "arguição da relevância da questão federal" para diminuir a 
pletora de recursos extraordinários (Emenda Regimental 3/75). A Emenda 
Constitucional 7/77 à Carta de 196942 constitucionalizou a relevância. 
Hoje, como se sabe, esse empeço não se acha mais previsto na 
Constituição em vigor (1988). Dentro de nosso contexto, é outra causa de 
afogamento de processos no Supremo Tribunal Federal. 
Essas são as considerações que gostaria de fazer sobre o 
"emperramento do Poder Judiciário". 
                                                 
39 BAUM, Lawrence. The Supreme Court, 2. ed. Washington, D.C.: Congressional 
Quarterly Inc., 1985, p. 90 et seq. 
40 Costuma-se traduzir a Verfassungsbeschwerde por "recurso constitucional". Prefiro, 
para evitar a confusão com "recurso", no sentido processual, chamar de "ação 
constitucional". Jarass/Pieroth advertem que a Verfassungsbeschwerde não é um 
recurso, "mas um meio de impugnação extraordinário", o "qual não tem efeito 
suspensivo" (Grundgesetz für die Bundesrepublik Deutschland - Kommentar, 2. Auflage. 
Munchen : C.H. Beck'sche, 1992, p. 705). 
41 Cf. Moreira Alves, art. cit., p. 196. 
42 Cf. MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Op. cit, p. 35. 
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